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PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - IRREGULARIDADE NA
LAVRATURA DA NFLD - INOCORRENCIA.

Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que
suportaram o lancamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e
do contraditorio, bem como em observancia aos pressupostos formais e
materiais do ato administrativo, nos termos da legislagdo de regéncia,
especialmente artigo 142 do CTN, ndao ha que se falar em nulidade do
langamento.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - ALEGAQAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLACAO ORDINARIA - NAO
APRECIACAO NO AMBITO ADMINISTRATIVO.

A legislacdo ordinaria de custeio previdencidrio ndo pode ser afastada em
ambito administrativo por alegagdes de inconstitucionalidade, ja que tais
questdes sdo reservadas a competéncia, constitucional e legal, do Poder
Judiciario.

Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972 e a Siimula n° 2 do

CAREF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao
CAREF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributaria.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - NOTIFICACAO FISCAL DE
LANCAMENTO DE DEBITO - SUMULA VINCULANTE STF N°. 8 -
PERIODO NAO ATINGIDO PELA DECADENCIA QUINQUENAL -
APLICACAO DO ART. 173, 1, CTN.

O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ® 8.212/1991. Apds, editou a Simula
Vinculante n ° 8, publicada em 20.06.2008, nos seguintes termos:*“Sao
inconstitucionais-os paragrafo tnico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os
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 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - IRREGULARIDADE NA LAVRATURA DA NFLD - INOCORRÊNCIA. 
 Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento.
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA - NÃO APRECIAÇÃO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO.
 A legislação ordinária de custeio previdenciário não pode ser afastada em âmbito administrativo por alegações de inconstitucionalidade, já que tais questões são reservadas à competência, constitucional e legal, do Poder Judiciário.
 Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972 e a Súmula nº 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributária.
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO DE DÉBITO - SÚMULA VINCULANTE STF Nº. 8 - PERÍODO NÃO ATINGIDO PELA DECADÊNCIA QÜINQÜENAL - APLICAÇÃO DO ART. 173, I, CTN.
 O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212/1991. Após, editou a Súmula Vinculante n º 8, publicada em 20.06.2008, nos seguintes termos:�São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
 Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal
 Na hipótese dos autos, aplica-se o entendimento do STJ no REsp 973.733/SC nos termos do art. 62-A, Anexo II, Regimento Interno do CARF - RICARF, com a regra de decadência insculpida no art. 173, I, CTN posto que não houve recolhimentos antecipados a homologar feitos pelo contribuinte.
 No presente caso, o fato gerador ocorreu entre as competências 01/2002 a 12/2003, a ciência da NFLD ocorreu em 03.12.2007, dessa forma, não se operara a decadência do direito de constituição dos créditos ora lançados, nos termos do art. 173, I, CTN.
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - ALIMENTAÇÃO - CONCESSÃO DE CESTAS BÁSICAS - ALIMENTAÇÃO IN NATURA - EMPRESA NÃO INSCRITA NO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT - POSICIONAMENTO DA PGFN NO ATO DECLARATÓRIO 03/2011 - NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO.
 Conforme o Ato Declaratório PGFN nº 03/2011, a PGFN, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2117 /2011, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 24.11.2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: �nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação não há incidência de contribuição previdenciária�.
 Desta forma, como o Ato Declaratório PGFN nº 03/2011 se amolda ao disposto no art. 62, parágrafo único, inciso II, alínea a do Anexo II do Regimento Interno do CARF, tem-se então que a concessão de alimentação in natura aos segurados a título de vale-alimentação não implica em incidência de contribuição previdenciária.
 Recurso Voluntário Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
 
 Carlos Alberto Mees Stringari - Presidente
 
 Paulo Maurício Pinheiro Monteiro - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Mees Stringari, Ivacir Júlio de Souza, Paulo Maurício Pinheiro Monteiro, Marcelo Magalhães Peixoto, Maria Anselma Coscrato dos Santos e Carolina Wanderley Landim.
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário, fls. 133 a 148, com Anexo às fls. 149 a 170, interposto pela Recorrente � LA STUDIUM MOVEIS LTDA. contra Acórdão nº 17-24.161 - 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento São Paulo II - SP, fls. 113 a 123, que julgou procedente a autuação por descumprimento de obrigação principal, Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD nº. 37.132.841-1, às fls. 01, com valor consolidado de R$ 37.745,02 (trinta e sete mil, setecentos e quarenta e cinco reais e dois centavos).
O crédito previdenciário se refere às contribuições previdenciárias destinadas à Seguridade Social e ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, bem como a relativa a segurados (sem a retenção), incidentes sobre valores agregados como salários indiretos, no período de 01/2002 a 12/2003.
O Relatório Fiscal, às fls. 17 a 19, com Anexo às fls. 32 a 46, informa que o crédito previdenciário teve como fato gerador, a concessão de cestas básicas a empregados, sem a inscrição obrigatória da empresa no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, nos termos da Lei 6.321 de 14 de abril de 1976, o que acarreta o afastamento da isenção previdenciária prevista no Artigo 28, § 9º, alínea c da Lei 8.212/1991.
Ainda, o Relatório Fiscal, às fls. 17 a 19, mostra que o fato foi constatado das contas 729 - Programa de Alimentação e 730 - Recuperação de Despesas (Jucesp 121032 e 121033 de 29.07.03 e 140.052 de 30.08.04), com a informação de que a recuperação da despesas equivale a 10% do valor da espécie, tendo sido portanto, adotado para apuração indireto do custo, este parâmetro, tendo em vista que a empresa não apresentou regularmente suas folhas de pagamento com as relações de empregados.
Outrossim, o Relatório Fiscal, às fls. 17 a 19, mostra que as empresas abaixo elencadas compõem um mesmo grupo econômico, gerando a responsabilidade tributária solidária prevista no artigo 124 do Código Tributário Nacional, combinado com o artigo 30, IX, da Lei n°8.212/91:
(i) La Studium Móveis Ltda. - CNPJ 03.956.017/0001-15
(ii) L'Atelier Móveis Ltda. - CNPJ 61.583.365/000
(iii) Investmov Com. e Repr. de Móveis Ltda. - CNPJ 53.842.977/0001-12
(iv) GF Trend Com. e Serv. Em Móveis Ltda. - CNPJ 03.700.730/0001-93
(v) HD Comércio de Móveis Ltda. - CNPJ 53.796.231/0001-10
A seguir, às fls. 20 a 31, tem-se o Anexo ao Relatório Fiscal denominado �RELATÓRIO FISCAL SOBRE A FORMAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO DE FATO ENTRE AS EMPRESAS�, na qual se constata a formação de grupo econômico de fato entre as 05 (cinco) empresas acima relacionadas.
A Recorrente teve ciência do Mandado de Procedimento Fiscal � MPF nº 09387455F00, bem como dos Demonstrativos de Emissão e Prorrogação de MPF às fls. 47 a 54.
O período objeto da NFLD, conforme o Relatório Discriminativo Sintético do Débito - DSD, às fls. 12, é de 01/2002 a 12/2003.
A Recorrente teve ciência da NFLD no dia 03.12.2007, às fls. 01.
As empresas solidárias, participantes de grupo econômico de fato, foram cientificadas da NFLD, conforme consta do Termo de Cientificação às Empresas do Grupo Econômico, às fls. 64 a 78.
A Recorrente apresentou Impugnação, às fls. 82 a 100, com Anexos às fls. 101 a 110. 
As demais empresas solidárias não se manifestaram em sede de Impugnação.
A Recorrida analisou a autuação e a impugnação, julgando procedente a autuação, nos termos do Acórdão nº 17-24.161 - 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento São Paulo II - SP, fls. 113 a 123, conforme Ementa a seguir:

Processo n° 18108.002393/2007-38
Acórdão n° 17-24.161 - 8 Turma da DRJ / SPO II
Sessão de 1 de abril de 2008
Interessado LA STUDIUM MÓVEIS LTDA.
CNPJ/CPF 03.956.017/0001-05

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2002 a 31/12/2003
NFLD DEBCAD N° 37.132.841-1, de 29/11/2007

INCONSTITUCIONALIDADE.
A declaração de inconstitucionalidade de atos normativos é prerrogativa outorgada pela Constituição Federal ao Poder Judiciário. Art. 97 e 102, I "a", da CF.
DECADÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES PR EVIDENCIARIAS.
0 prazo decadencial para o lançamento de contribuições previdenciárias é de 10 anos. 0 art. 45 da Lei 8.212/91 não foi até hoje declarado inconstitucional, estando em plena vigência, não podendo deixar de ser aplicado pela Administração.
As contribuições previdenciárias estão sujeitas ao lançamento por homologação, tendo o ente tributante no mínimo, dez anos, desde a ocorrência do fato gerador. para constituir o crédito tributário pelo lançamento.
CESTA BÁSICA. INSCRIÇÃO. PAT. AUSÊNCIA.
Integram o salário-de-contribuição os valores pagos a titulo de cesta básica (in natura), em desacordo com o PAT - Lei 6.321/76.

Lançamento Procedente

Acordam os membros da 8' Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, considerar procedente o lançamento, mantendo o crédito tributário exigido.
Encaminhe-se o presente processo A DICAT-EQCOB para cientificar o contribuinte E OS DEVEDORES SOLIDÁRIOS do teor do presente Acórdão, intimando-os para pagamento do crédito no prazo de 30 dias da ciência, ressalvando-lhes o direito interposição de recurso voluntário ao 2° Conselho de Contribuintes, nos termos do legislação vigente.

Sala de Sessões, em 1° de abril de 2008.
Observa-se que a decisão de primeira instância expressamente determinou que se procedesse à ciência do contribuinte e dos devedores solidários do teor do Acórdão.
Às fls. 130 e 131, aparece a intimação da Recorrente pela via postal.
Outrossim, não aparece nos autos a intimação dos devedores solidários, participantes do grupo econômico, em relação ao Acórdão nº 17-24.161 - 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento São Paulo II � SP.
Inconformada com a decisão de primeira instância, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário, fls. 133 a 148, com Anexo às fls. 149 a 170, onde alega em apertada síntese que:
Em sede Preliminar.

(i) Alegações de inconstitucionalidade.

(ii) Da decadência.
E, nesse sentido, tendo em vista que tal decisão vincula não só as esferas judiciais, como também as instâncias administrativas, é a presente para requerer seja aplicado, de imediato, o teor da Súmula n° 08 editada pelo STF ao presente feito, com a conseqüente extinção do crédito tributário exigida pela NFLD 37.132.841-1, relativo ao período compreendido entre janeiro a novembro de 2002, em razão da decadência operada, e cujo reconhecimento por este Il. Órgão Julgador é uma imposição na natureza vinculante da Súmula editada.

No Mérito.

 (iii) DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR
Vê-se, pois, que a última adesão ao PAT se deu no ano de 1999. Como, então, a Recte. poderia apresentar o recibo de adesão referente aos últimos anos? Trata-se de tarefa verdadeiramente impossível!
Na mais extrema das suposições, a auditoria-fiscal poderia ter solicitado à Recte. o recibo de recadastramento no PAT do ano de 2004, consoante Portaria SIT/DSST n° 66, de 19 de dezembro de 2003 (DOU 22.12.2003), cujo texto dispôs sobre o novo cadastramento das pessoas jurídicas beneficiárias, fornecedoras e prestadoras de serviços de alimentação coletiva.
Nesse contexto, considerando o fornecimento da refeição in natura para o trabalho (elemento imprescindível ao desenvolvimento do contrato laboral), não há que se falar em incidência de contribuições sociais ou previdenciárias sobre os valores custeados pela Impugnante a título de alimentação, mesmo inexistindo eventual inscrição no PAT.

Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para análise e decisão, fls. 172.

Na Sessão de Julgamento em 08.02.2012, esta Colenda Turma decidiu por baixar o processo em Diligência para fins de saneamento do processo, conforme a Resolução 2403-000.052:
CONVERTER o presente processo em DILIGÊNCIA, para fins de saneamento, de modo que a unidade da Receita Federal do Brasil de jurisdição da Recorrente � LA STUDIUM MOVEIS LTDA � intime os devedores solidários (apontados no Relatório Fiscal) em relação ao Acórdão nº 17-24.161 - 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento São Paulo II � SP, reabrindo-se o prazo processual de defesa para que os devedores solidários possam se manifestar com vistas ao contraditório e à ampla defesa.

A Diligência Fiscal retornou a este Conselho nos seguintes termos:
Atendendo a solicitação constante da Resolução nº 2403-000.052 da 3º Turma Ordinária da 4º Câmara da 2º Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais de 08/02/2012 os devedores solidários do presente débito foram cientificados do Acórdão nº 17-24.161 da 8º Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento São Paulo � II � SP, e os referidos documentos comprobatórios (intimações, AR e Edital) anexados aos autos.
Com a devida cientificação encerra-se a diligência proposta pelo CARF.
Diante disso e, tendo em vista a não manifestação do contribuinte no prazo processual de defesa, ora reaberto, PROPONHO o retorno dos autos ao CARF para análise da diligência efetuada, julgamento do recurso e providências cabíveis.
À consideração da Chefe da EQREC/DICAT/DERAT SPO.


É o Relatório.


 Conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro , Relator

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
O recurso foi interposto tempestivamente.

Avaliados os pressupostos, passo para as Questões Preliminares e ao Mérito.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES

Da regularidade da lavratura da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD
Analisemos.
Não obstante a argumentação do Recorrente, não confiro razão ao mesmo pois, de plano, nota-se que o procedimento fiscal atendeu a todas as determinações legais, não havendo, pois, nulidade por vício insanável e tampouco cerceamento de defesa. 
Trata-se de Recurso Voluntário, fls. 133 a 148, com Anexo às fls. 149 a 170, interposto pela Recorrente � LA STUDIUM MOVEIS LTDA. contra Acórdão nº 17-24.161 - 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento São Paulo II - SP, fls. 113 a 123, que julgou procedente a autuação por descumprimento de obrigação principal, Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD nº. 37.132.841-1, às fls. 01, com valor consolidado de R$ 37.745,02 (trinta e sete mil, setecentos e quarenta e cinco reais e dois centavos).
O crédito previdenciário se refere às contribuições previdenciárias destinadas à Seguridade Social e ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, bem como a relativa a segurados (sem a retenção), incidentes sobre valores agregados como salários indiretos, no período de 01/2002 a 12/2003.
O Relatório Fiscal, às fls. 17 a 19, com Anexo às fls. 32 a 46, informa que o crédito previdenciário teve como fato gerador, a concessão de cestas básicas a empregados, sem a inscrição obrigatória da empresa no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, nos termos da Lei 6.321 de 14 de abril de 1976, o que acarreta o afastamento da isenção previdenciária prevista no Artigo 28, § 9º, alínea c da Lei 8.212/1991.
Desta forma, conforme o artigo 37 da Lei n° 8.212/91, foi lavrado NFLD nº 37.132.841-1que, conforme definido no inciso IV do artigo 633 da IN MPS/SRP n° 03/2005, é o documento constitutivo de crédito relativo às contribuições devidas à Previdência Social e a outras importâncias arrecadadas pela SRP, apuradas mediante procedimento fiscal:
(redação à época da lavratura da NFLD nº 37.132.841-1)
Lei n° 8.212/91
 Art. 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de contribuições tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de pagamento de beneficio reembolsado, a fiscalização lavrará notificação de débito, com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, conforme dispuser o regulamento.
IN MPS/SRP n° 03/2005
 Art. 633. São documentos de constituição do crédito tributário, no âmbito da SRP:
IV - Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD, que é o documento constitutivo de crédito relativo às contribuições devidas à Previdência Social e a outras importâncias arrecadadas pela SRP, apuradas mediante procedimento fiscal;
Pode-se elencar as etapas necessárias à realização do procedimento:
A autorização por meio da emissão de TIAF � Termo de Início da Ação Fiscal, o qual contém o Mandado de Procedimento Fiscal � MPF- F, com a competente designação do Auditor-Fiscal responsável pelo cumprimento do procedimento;
A intimação para a apresentação dos documentos conforme Termo de Intimação para Apresentação de Documentos � TIAD, intimando o contribuinte para que apresentasse todos os documentos capazes de comprovar o cumprimento da legislação previdenciária; 
A autuação dentro do prazo autorizado pelo referido Mandado, com a apresentação ao contribuinte dos fatos geradores e fundamentação legal que constituíram a lavratura do auto de infração ora contestado, com as informações necessárias para que o autuado pudesse efetuar as impugnações que considerasse pertinentes:
a. IPC - Instruções para o Contribuinte (que tem a finalidade de comunicar ao contribuinte como regularizar seu débito, como apresentar defesa e outras informações);
b. DAD - Discriminativo Analítico do Débito (que discrimina os valores originários das contribuições devidas pelo contribuinte, abatidos os valores já recolhidos e as deduções legais);
c. DSD - Discriminativo Sintético do Débito (que apresenta os valores devidos em cada competência, referentes aos levantamentos indicados agrupados por estabelecimento);
d. RL - Relatório de Lançamentos (que relaciona os lançamentos efetuados nos sistemas específicos para apuração dos valores devidos pelo sujeito passivo);
e. FLD- Fundamentos Legais do Débito (que indica os dispositivos legais que autorizam o lançamento e a cobrança das contribuições exigidas, de acordo com a legislação vigente à época do respectivo fato gerador);
f. REPLEG- - Relatório de Representantes Legais (Este relatório lista todas as pessoas físicas e jurídicas representantes legais do sujeito passivo, indicando sua qualificação e período de atuação.);
g. VÍNCULOS - Relatório de Vínculos (que lista todas as pessoas físicas ou jurídicas em razão de seu vínculo com o sujeito passivo, indicando o tipo de vínculo existente e o período); 
h. TIAF � Termo de Início da Ação Fiscal;
i. TIAD � Termo de Intimação para Apresentação de Documentos;.
j. TEAF - Termo de Encerramento da Ação Fiscal;.
k. REFISC � Relatório Fiscal.
Cumpre-nos esclarecer ainda, que o lançamento fiscal foi elaborado nos termos do artigo 142 do Código Tributário Nacional, especialmente a verificação da efetiva ocorrência do fato gerador tributário, a matéria sujeita ao tributo, bem como o montante individualizado do tributo devido.
De plano, o art. 142, CTN, estabelece que:
�Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.�
Analisando-se o NFLD nº 37.132.840-3, tem-se que foi cumprido integralmente os limites legais dispostos no art. 142, CTN.
Ademais, não compete ao Auditor-Fiscal agir de forma discricionária no exercício de suas atribuições. Desta forma, em constatando a falta de recolhimento, face a ocorrência do fato gerador, cumpri-lhe lavrar de imediato a notificação fiscal de lançamento de débito de forma vinculada, constituindo o crédito previdenciário. O art. 243 do Decreto 3.048/99, assim dispõe neste sentido:
Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer contribuição ou outra importância devida nos termos deste Regulamento, a fiscalização lavrará, de imediato, notificação fiscal de lançamento com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos órgãos competentes.

(i) Alegações de inconstitucionalidade.
Analisemos.
Não assiste razão à Recorrente pois o previsto no ordenamento legal não pode ser anulado na instância administrativa por alegações de inconstitucionalidade, já que tais questões são reservadas à competência, constitucional e legal, do Poder Judiciário. 
Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal, e dá outras providências:
�Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 1o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 3o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 4o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 5o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 6o O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
I � que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
II � que fundamente crédito tributário objeto de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)�(gn).
Ademais, há a Súmula nº 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributária.
Súmula CARFnº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

(ii) Da decadência.
E, nesse sentido, tendo em vista que tal decisão vincula não só as esferas judiciais, como também as instâncias administrativas, é a presente para requerer seja aplicado, de imediato, o teor da Súmula n° 08 editada pelo STF ao presente feito, com a conseqüente extinção do crédito tributário exigida pela NFLD 37.132.841-1, relativo ao período compreendido entre janeiro a novembro de 2002, em razão da decadência operada, e cujo reconhecimento por este Il. Órgão Julgador é uma imposição na natureza vinculante da Súmula editada.
Analisemos.
Deve-se verificar a ocorrência, ou não, da decadência.
O Supremo Tribunal Federal - STF, conforme o Informativo STF nº 510 de 19 de junho de 2008, por entender que apenas lei complementar pode dispor sobre prescrição e decadência em matéria tributária, nos termos do artigo 146, III, b, da Constituição Federal, negou provimento por unanimidade aos Recursos Extraordinários nºs 556664/RS, 559882/RS, 559.943 e 560626/RS, em decisão plenária que declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46, da Lei nº 8.212/91, atribuindo-se, à decisão, eficácia ex nunc apenas em relação aos recolhimentos efetuados antes de 11.6.2008 e não impugnados até a mesma data, seja pela via judicial, seja pela administrativa.
Após, o STF aprovou o Enunciado da Súmula Vinculante nº 8, publicada em 20.06.2008, nestes termos:
Súmula Vinculante nº 8 - São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário. Publicada no DOU de 20/6/2008, Seção 1, p.1.
É necessário observar ainda que as súmulas aprovadas pelo STF possuem efeitos vinculantes, conforme se depreende do art. 103-A e parágrafos da Constituição Federal, que foram inseridos pela Emenda Constitucional nº 45/2004. in verbis:
�Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica. 
§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de inconstitucionalidade.
§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso (g.n.)."
Portanto, da leitura do dispositivo constitucional acima, conclui-se que a vinculação à súmula alcança a administração pública e, por conseqüência, os julgadores no âmbito do contencioso administrativo fiscal.
Ademais, no termos do artigo 64-B da Lei 9.784/99, com a redação dada pela Lei 11.417/06, a administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, deve adequar a decisão administrativa ao entendimento do STF, sob pena de responsabilização pessoal nas esferas cível, administrativa e penal.
�Art. 64-B. Acolhida pelo Supremo Tribunal Federal a reclamação fundada em violação de enunciado da súmula vinculante, dar-se-á ciência à autoridade prolatora e ao órgão competente para o julgamento do recurso, que deverão adequar as futuras decisões administrativas em casos semelhantes, sob pena de responsabilização pessoal nas esferas cível, administrativa e penal�
Cumpre ressaltar que o art. 62, caput do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF do Ministério da Fazenda, Portaria MF nº 256 de 22.06.2009, veda o afastamento de aplicação ou inobservância de legislação sob fundamento de inconstitucionalidade. 
Porém, o art. 62, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno do CARF, ressalva que o disposto no caput não se aplica a dispositivo que tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal:
�Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar n° 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de 1993. (g.n.)�
Portanto, em razão da declaração de inconstitucionalidade dos arts 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991 pelo STF, há que serem observadas as regras previstas no Código Tributário Nacional - CTN. Dessa forma, constata-se que já se operara a decadência do direito de constituição dos créditos ora lançados, nos termos dos artigos 150, § 4o, e 173 do Código Tributário Nacional.
O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva do crédito tributário, assim estabelece em seu artigo 173:
�Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento. (g.n.)�
Já em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, quando ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha incorrido em fraude, dolo ou simulação, aplica-se o disposto no § 4º, do artigo 150, do CTN, segundo o qual, se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador: 
�Art.150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§ 1º - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação do lançamento.
§ 2º - Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.
§ 3º - Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.
§ 4º - Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. (g.n.)�
Essas interpretações estão em sintonia com decisões do Poder Judiciário.
�Ementa: ....1. O entendimento jurisprudencial consagrado no Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, em se tratando de tributos sujeitos a lançamento por homologação cujo pagamento ocorreu antecipadamente, o prazo decadencial de que dispõe o Fisco para constituir o crédito tributário é de cinco anos, contados a partir do fato gerador.Todavia, se não houver pagamento antecipado, incide a regra do art. 173, I, do Código Tributário Nacional.� (STJ.1ª Turma, AgRg no Ag 972.949/RS, Rel.: Min.Denise Arruda.,ago/08.) (g.n.)
�Ementa: ....4. Nas exações cujo lançamento se faz por homologação, havendo pagamento antecipado, conta-se o prazo decadencial a partir da ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN). Somente quando não há pagamento antecipado, ou há prova de fraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no art. 173, I, do CTN. Em normais circunstâncias, não se conjugam os dispositivos legais. Precedentes das Turmas de Direito Público e da Primeira Seção. 5.Hipótyese dos autos em que não houve pagamento antecipado, aplicando-se a regra do art. 173, I, do CTN.� (STJ. 2ª Turma, AgRg no Ag 939.714/RS, Rel.: Min. Eliana Calmon., fev/08.) . (g.n.)
�Ementa: .... Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, a fixação do termo a quo do prazo decadencial para a constituição do crédito deve considerar, em conjunto, os arts. 150, § 4º, e 173, I, do Código Tributário Nacional. Na hipótese em exame, que cuida de lançamento por homologação (contribuição previdenciária) com pagamento antecipado, o prazo decadencial será de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador. (...) Somente quando não há pagamento antecipado, ou há prova de fraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no art. 173, I, do CTN..� (STJ. EREsp 278727/DF. Rel.: Min. Franciulli Netto. 1ª Seção. Decisão: 27/08/03. DJ de 28/10/03, p. 184.) . (g.n.)
Uma corrente doutrinária também aponta que no caso de tributo lançado por homologação, desde que haja a antecipação de pagamento, se aplica uma regra especial disposta no art. 150, § 4º, CTN em detrimento da aplicação da regra geral do art. 173, I, CTN. No entanto, nos casos de dolo, fraude ou simulação, de modo a que se configure a comprovada má-fé do sujeito passivo, não corre o prazo do art. 150, § 4º, CTN mas sim a decadência tributária se rege pela disposição genérica do art. 173, I, CTN.
Nesta corrente doutrinária pode-se citar, dentre outros, Ricardo Lobo Torres, Eduardo Sabbag, Mauro Luís Rocha Lopes e Leandro Paulsen.
Há vozes discordantes na doutrina que defendem que a decadência opera com base na regra geral de decadência esposta no art. 173 do CTN, haja ou não pagamento antecipado no caso de lançamento por homologação, de forma a não se aplicar o art. 150, § 4º, CTN.
O meu posicionamento se identifica com o direcionamento do Superior Tribunal de Justiça � STJ e com a primeira corrente doutrinária exposta no sentido de no caso de tributo lançado por homologação, desde que haja a antecipação de pagamento e não se configure os casos de dolo, fraude ou simulação, se aplica a regra especial disposta no art. 150, § 4º, CTN.
Por outro lado, na hipótese dos autos, aplica-se o entendimento do STJ no REsp 973.733/SC nos termos do art. 62-A, Anexo II, Regimento Interno do CARF - RICARF, com a regra de decadência insculpida no art. 173, I, CTN posto que não houve recolhimentos antecipados a homologar feitos pelo contribuinte, conforme se depreende do Relatório Discriminativo Analítico de Débito � DAD, às fls. 04 a 07.
Verifica-se, da análise dos autos, que:
O período objeto da NFLD, conforme o Relatório Discriminativo Sintético do Débito - DSD, às fls. 08, é de 01/2002 a 12/2003.
A Recorrente teve ciência da NFLD no dia 03.12.2007, às fls. 01.
Dessa forma, constata-se que não se operara a decadência do direito de constituição dos créditos ora lançados nos termos do artigo 173, I, CTN.

No Mérito.

(iii) DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR
Vê-se, pois, que a última adesão ao PAT se deu no ano de 1999. Como, então, a Recte. poderia apresentar o recibo de adesão referente aos últimos anos? Trata-se de tarefa verdadeiramente impossível!
Na mais extrema das suposições, a auditoria-fiscal poderia ter solicitado à Recte. o recibo de recadastramento no PAT do ano de 2004, consoante Portaria SIT/DSST n° 66, de 19 de dezembro de 2003 (DOU 22.12.2003), cujo texto dispôs sobre o novo cadastramento das pessoas jurídicas beneficiárias, fornecedoras e prestadoras de serviços de alimentação coletiva.
Nesse contexto, considerando o fornecimento da refeição in natura para o trabalho (elemento imprescindível ao desenvolvimento do contrato laboral), não há que se falar em incidência de contribuições sociais ou previdenciárias sobre os valores custeados pela Impugnante a título de alimentação, mesmo inexistindo eventual inscrição no PAT.
Analisemos.
A questão central é se determinar se o fornecimento de alimentação in natura, via cestas básicas, sofre ou não a incidência de contribuição social previdenciária.
De plano, devemos observar o Regimento Interno do CARF em seu art. 62, parágrafo único, inciso I, do Anexo II: 
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar n° 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de 1993. (grifo nosso)
Conforme o constatado no Relatório Fiscal, às fls. 17 a 19, a Recorrente fornece alimentação aos empregados, por meio de cestas básicas, sem estar inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT):
O crédito previdenciário teve como fato gerador, a concessão de cestas básicas a empregados, sem a inscrição obrigatória da empresa no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, nos termos da Lei 6.321 de 14 de abril de 1976, o que acarreta o afastamento da isenção previdenciária prevista no Artigo 28, Parágrafo 9º, alínea c da Lei 8.212/91.
Outrossim, conforme o Ato Declaratório PGFN nº 03/2011, a PGFN, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2117 /2011, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 24.11.2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: �nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação não há incidência de contribuição previdenciária�.
Então, como o Ato Declaratório PGFN nº 03/2011 se amolda ao disposto no art. 62, parágrafo único, inciso II, alínea a do Anexo II do Regimento Interno do CARF, tem-se então que a concessão de alimentação in natura aos segurados a título de vale-alimentação não implica em incidência de contribuição previdenciária.
Desta forma, prospera a argumentação da Recorrente em se afastar a incidência de contribuição previdenciária na parcela "in natura", via concessão de cestas básicas aos empregados.


CONCLUSÃO

Voto no sentido de CONHECER do recurso, NO MÉRITO, DAR-LHE PROVIMENTO, para se afastar a incidência de contribuição social previdenciária nos levantamentos relacionados ao fornecimento de alimentação in natura, via cestas básicas.

É como voto.

Paulo Maurício Pinheiro Monteiro 
 
 



artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescricdo e decadéncia de
crédito tributario”.

Nos termos do art. 103-A da Constituigdo Federal, as Sumulas Vinculantes
aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicacdo na
imprensa oficial, terdo efeito vinculante em relagdo aos demais o6rgdos do
Poder Judiciario e a administragdo publica direta e indireta, nas esferas
federal, estadual e municipal

Na hipotese dos autos, aplica-se o entendimento do STJ no REsp 973.733/SC
nos termos do art. 62-A, Anexo II, Regimento Interno do CARF - RICARF,
com a regra de decadéncia insculpida no art. 173, I, CTN posto que nao
nouve recolhimentos antecipados a homologar feitos pelo contribuinte.

No presente caso, o fato gerador ocorreu entre as competéncias 01/2002 a
12/2003, a ciéncia da NFLD ocorreu em 03.12.2007, dessa forma, ndo se
operara a decadéncia do direito de constituicdo dos créditos ora langados, nos
termos do art. 173, I, CTN.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - ALIMENTACAO - CONCESSAO DE
CESTAS BASICAS - ALIMENTACAO IN NATURA - EMPRESA NAO
INSCRITA NO PROGRAMA DE ALIMENTACAO DO TRABALHADOR
- PAT - POSICIONAMENTO DA PGFN NO ATO DECLARATORIO
03/2011 - NAO INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO.

Conforme o Ato Declaratorio PGFN n° 03/2011, a PGFN, no uso da
competéncia legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19 da
Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5° do Decreto n° 2.346, de 10
de outubro de 1997, tendo em vista a aprovacao do Parecer PGFN/CRJ/N°
2117 /2011, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor
Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de
24.11.2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentacdo de
contestacdo e de interposicdo de recursos, bem como a desisténcia dos ja
interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: “nas agdes
judiciais que visem obter a declaragdo de que sobre o pagamento in natura do
auxilio-alimentacdo ndo hé incidéncia de contribuicao previdenciaria”.

Desta forma, como o Ato Declaratorio PGFN n°® 03/2011 se amolda ao
disposto no art. 62, pardgrafo Unico, inciso II, alinea a do Anexo II do
Regimento Interno do CARF, tem-se entdo que a concessao de alimentagdo
in natura aos segurados a titulo de vale-alimentagdo ndo implica em
incidéncia de contribuicao previdenciaria.

Recurso Voluntario Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



Processo n° 18108.002393/2007-38 S2-C4T13
Acordao n.° 2403-001.827 Fl. 136

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso.

Carlos Alberto Mees Stringari - Presidente

Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Mees
Stringari, Ivacir Jalio de Souza, Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro, Marcelo Magalhaes
Peixoto, Maria Anselma Coscrato dos Santos e Carolina Wanderley Landim.



Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario, fls. 133 a 148, com Anexo as fls. 149 a 170,
interposto pela Recorrenic - LA STUDIUM MOVEIS LTDA. contra Acérdao n°® 17-24.161 -
8* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento Sao Paulo II - SP, fls. 113 a
123, que julgou procedente a autuacdo por descumprimento de obrigacdo principal,
Notificacao Fiscal de Lancamento de Débito - NFLD n°. 37.132.841-1, as fls. 01, com valor
consolidado de RS 37.745,02 (trinta e sete mil, setecentos e quarenta e cinco reais e dois
centavos)

O crédito previdenciario se refere as contribui¢cdes previdenciarias destinadas
a Seguridade Social e ao financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, bem como
a relativa a segurados (sem a retengdo), incidentes sobre valores agregados como salarios
indiretos, no periodo de 01/2002 a 12/2003.

O Relatorio Fiscal, as fls. 17 a 19, com Anexo as fls. 32 a 46, informa que o
crédito previdenciario teve como fato gerador, a concessdo de cestas basicas a empregados,
sem a inscricdo obrigatoria da empresa no Programa de Alimentacdo do Trabalhador - PAT,
nos termos da Lei 6.321 de 14 de abril de 1976, o que acarreta o afastamento da isenc¢do
previdencidria prevista no Artigo 28, § 9°, alinea ¢ da Lei 8.212/1991.

Ainda, o Relatdrio Fiscal, as fls. 17 a 19, mostra que o fato foi constatado das
contas 729 - Programa de Alimentagdo e 730 - Recuperacao de Despesas (Jucesp 121032 e
121033 de 29.07.03 e 140.052 de 30.08.04), com a informagdo de que a recuperagdo da
despesas equivale a 10% do valor da espécie, tendo sido portanto, adotado para apuragdo
indireto do custo, este parametro, tendo em vista que a empresa ndo apresentou regularmente
suas folhas de pagamento com as relagdoes de empregados.

Outrossim, o Relatdrio Fiscal, as fls. 17 a 19, mostra que as empresas abaixo
elencadas compdem um mesmo grupo econdmico, gerando a responsabilidade tributaria
solidaria prevista no artigo 124 do Codigo Tributario Nacional, combinado com o artigo 30,
IX, da Lei n°8.212/91:

(i) La Studium Moveis Ltda. - CNPJ 03.956.017/0001-15
(ii) L'Atelier Moveis Ltda. - CNPJ 61.583.365/000

(iii) Investmov Com. e Repr. de Moveis Ltda. - CNPJ 53.842.977/0001-
12

(iv) GF Trend Com. e Serv. Em Moveis Ltda. - CNPJ 03.700.730/0001-
93

(v) HD Comércio de Moveis Ltda. - CNPJ 53.796.231/0001-10

A seguir, as fls. 20 a 31, tem-se 0 Anexo ao Relatorio Fiscal denominado
“RELATORIO FISCAL SOBRE A FORMACAO DE GRUPO ECONOMICO DE FATO
ENTRE AS EMPRESAS”, na qual se constata a formag¢do de grupo econdmico de fato entre as
05 (cinco) empresas acima relacionadas.
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A Recorrente teve ciéncia do Mandado de Procedimento Fiscal — MPF n°
09387455F00, bem como dos Demonstrativos de Emissao e Prorrogagdo de MPF as fls. 47 a
54.

O periodo objeto da NFLD, conforme o Relatorio Discriminativo Sintético do
Débito - DSD, 2s fls. 12, é de 01/2002 a 12/2003.

A Recorrente teve ciéncia da NFLD no dia 03.12.2007, as fls. O1.

As empresas solidarias, participantes de grupo econdémico de fato, foram
cientificadas da NFLD, conforme consta do Termo de Cientificacdo as Empresas do Grupo
Economico, as fls. 64 a 78.

A Recorrente apresentou Impugnacio, as fls. 82 a 100, com Anexos as fls.

101 a 110.

As demais empresas solidarias nao se manifestaram em sede de
Impugnacio.

A Recorrida analisou a autuagdo e a impugnagdo, julgando procedente a
autuacéo, nos termos do Acordio n°® 17-24.161 - 8" Turma da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento Sao Paulo II - SP, fls. 113 a 123, conforme Ementa a seguir:

Processo n° 18108.002393/2007-38

Acordao n® 17-24.161 - 8 Turma da DRJ / SPO 11
Sessdo de 1 de abril de 2008

Interessado LA STUDIUM MOVEIS LTDA.

CNPJ/CPF 03.956.017/0001-05

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2002 a 31/12/2003
NFLD DEBCAD N° 37.132.841-1, de 29/11/2007

INCONSTITUCIONALIDADE.

A declaracdo de inconstitucionalidade de atos normativos é
prerrogativa outorgada pela Constituicdo Federal ao Poder
Judiciario. Art. 97 e 102, I "a", da CF.

DECADENCIA. CONTRIBUICOES PR EVIDENCIARIAS.

0 prazo decadencial para o lancamento de contribuigoes
previdenciarias é de 10 anos. 0 art. 45 da Lei 8.212/91 ndo foi




até hoje declarado inconstitucional, estando em plena vigéncia,
ndo podendo deixar de ser aplicado pela Administragado.

As contribui¢oes previdenciarias estdo sujeitas ao langamento
por homologagdo, tendo o ente tributante no minimo, dez anos,
desde a ocorréncia do fato gerador. para constituir o crédito
tributario pelo langamento.

CEST. BASICA. INSCRICAO. PAT. AUSENCIA.

Integram o salario-de-contribui¢do os valores pagos a titulo de
cesta bdsica (in natura), em desacordo com o PAT - Lei
6.321/76.

Lancamento Procedente

Acordam os membros da 8' Turma de Julgamento, por
unanimidade de votos, considerar procedente o lancamento,
mantendo o crédito tributario exigido.

Encaminhe-se o presente processo A DICAT-EQCOB para
cientificar o contribuinte E OS DEVEDORES SOLIDARIOS
do teor do presente Acorddo, intimando-os para pagamento do
crédito no prazo de 30 dias da ciéncia, ressalvando-lhes o
direito interposi¢do de recurso voluntario ao 2° Conselho de
Contribuintes, nos termos do legisla¢do vigente.

Sala de Sessoes, em 1° de abril de 2008.

Observa-se que a decisdo de primeira instdncia expressamente determinou que

se procedesse a ciéncia do contribuinte e dos devedores solidarios do teor do Acdérddo.

As fls. 130 e 131, aparece a intimacio da Recorrente pela via postal.

Outrossim, nido aparece nos autos a intimacao dos devedores solidarios,

participantes do grupo econdomico, em relacio ao Acérdiao n® 17-24.161 - 8 Turma da

Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento Sao Paulo IT — SP.

Inconformada com a decisdo de primeira instdncia, a Recorrente apresentou

Recurso Voluntério, fls. 133 a 148, com Anexo as fls. 149 a 170, onde alega em apertada

sintese que:

Em sede Preliminar.

(i) Alegacées de inconstitucionalidade.

(ii) Da decadéncia.
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E, nesse sentido, tendo em vista que tal decisdo vincula ndo so as
esferas judiciais, como também as instancias administrativas, é a
presente para requerer seja aplicado, de imediato, o teor da
Sumula n° 08 editada pelo STF ao presente feito, com a
conseqiiente extingdo do crédito tributario exigida pela NFLD
37.132.841-1, relativo ao periodo compreendido entre janeiro a
novembro de 2002, em razdo da decadéncia operada, e cujo
reconhecimento por este Il. Orgdo Julgador é uma imposi¢do na
natureza vinculante da Sumula editada.

No Mérito.

(iii) DO PROGRAMA DE ALIMENTACAO DO
TRABALHADOR

Vé-se, pois, que a ultima adesdo ao PAT se deu no ano de 1999.
Como, entdo, a Recte. poderia apresentar o recibo de adesdo
referente aos ultimos anos? Trata-se de tarefa verdadeiramente
impossivel!

Na mais extrema das suposi¢oes, a auditoria-fiscal poderia ter
solicitado a Recte. o recibo de recadastramento no PAT do ano
de 2004, consoante Portaria SIT/DSST n° 66, de 19 de dezembro
de 2003 (DOU 22.12.2003), cujo texto dispos sobre o novo
cadastramento das pessoas juridicas beneficiarias, fornecedoras
e prestadoras de servigos de alimentagdo coletiva.

Nesse contexto, considerando o fornecimento da refei¢do in
natura para o trabalho (elemento imprescindivel ao
desenvolvimento do contrato laboral), ndo ha que se falar em
incidéncia de contribuigoes sociais ou previdencidrias sobre os
valores custeados pela Impugnante a titulo de alimentagdo,
mesmo inexistindo eventual inscricdo no PAT.

Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para andlise e decisdo,
fls. 172.

Na Sessao de Julgamento em 08.02.2012, esta Colenda Turma decidiu por
baixar o processo em Diligéncia para fins de saneamento do processo, conforme a Resolucao
2403-000.052:

CONVERTER o presente processo em DILIGENCIA, para fins
de saneamento, de modo que a unidade da Receita Federal do
Brasil de jurisdigdo da Recorrente — LA STUDIUM MOVEIS
LTDA — intime os devedores solidarios (apontados no Relatorio
Fiscal) em relagdo ao Acorddao n° 17-24.161 - 8 Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento Sdo



Paulo Il — SP, reabrindo-se o prazo processual de defesa para
que os devedores solidarios possam se manifestar com vistas ao
contraditorio e a ampla defesa.

A Diligéncia Fiscal retornou a este Conselho nos seguintes termos:

Atendendo a solicitacdo constante da Resolucdo n° 2403-
000.052 da 3° Turma Ordindaria da 4° Cdmara da 2° Sec¢do de
Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais de
08/02/2012 os devedores solidarios do presente débito foram
cientificados do Acorddo n° 17-24.161 da 8° Turma da Delegacia
da Receita Federal do Brasil de Julgamento Sdo Paulo — Il — SP,
e os referidos documentos comprobatorios (intimagoes, AR e
Edital) anexados aos autos.

Com a devida cientificacdo encerra-se a diligéncia proposta pelo
CARF.

Diante disso e, tendo em vista a ndo manifesta¢do do
contribuinte no prazo processual de defesa, ora reaberto,
PROPONHO o retorno dos autos ao CARF para andlise da
diligéncia efetuada, julgamento do recurso e providéncias
cabiveis.

A consideracdo da Chefe da EQREC/DICAT/DERAT SPO.

E o Relatorio.
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Voto

Conselheiro Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro , Relator

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O recurso foi interposto tempestivamente.

Avaliados os pressupostos, passo para as Questoes Preliminares e ao Mérito.

DAS QUESTOES PRELIMINARES

Da regularidade da lavratura da Notificacao Fiscal de Lancamento de
Débito - NFLD

Analisemos.

Nao obstante a argumentagdo do Recorrente, ndo confiro razdo ao mesmo
pois, de plano, nota-se que o procedimento fiscal atendeu a todas as determinagdes legais, nao
havendo, pois, nulidade por vicio insanavel e tampouco cerceamento de defesa.

Trata-se de Recurso Voluntario, fls. 133 a 148, com Anexo as fls. 149 a 170,
interposto pela Recorrente — LA STUDIUM MOVEIS LTDA. contra Acérdao n® 17-24.161 -
8* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento Sao Paulo II - SP, fls. 113 a
123, que julgou procedente a autuag¢do por descumprimento de obrigacdo principal, Notificacdo
Fiscal de Langamento de Débito - NFLD n°. 37.132.841-1, as fls. 01, com valor consolidado de
R$ 37.745,02 (trinta e sete mil, setecentos e quarenta e cinco reais ¢ dois centavos).

O crédito previdenciario se refere as contribuigdes previdencidrias destinadas
a Seguridade Social e ao financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, bem como
a relativa a segurados (sem a retencdo), incidentes sobre valores agregados como saldrios
indiretos, no periodo de 01/2002 a 12/2003.

O Relatério Fiscal, as fls. 17 a 19, com Anexo as fls. 32 a 46, informa que o
crédito previdenciario teve como fato gerador, a concessdo de cestas basicas a empregados,
sem a inscri¢cdo obrigatéria da empresa no Programa de Alimentacdo do Trabalhador - PAT,
nos termos da Lei 6.321 de 14 de abril de 1976, o que acarreta o afastamento da isencao
previdencidria prevista no Artigo 28, § 9°, alinea ¢ da Lei 8.212/1991.




Desta forma, conforme o artigo 37 da Lei n® 8.212/91, foi lavrado NFLD n°
37.132.841-1que, conforme definido no inciso IV do artigo 633 da IN MPS/SRP n° 03/2005, ¢
o documento constitutivo de crédito relativo as contribui¢des devidas a Previdéncia Social e a
outras importancias arrecadadas pela SRP, apuradas mediante procedimento fiscal:

(redagdo a época da lavratura da NFLD n°37.132.841-1)
Lein®8.212/91

Art. 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de
contribui¢oes tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de
pagamento de beneficio reembolsado, a fiscaliza¢do lavrara
notificacdo de débito, com discriminagdo clara e precisa dos
fatos geradores, das contribui¢oes devidas e dos periodos a que
se referem, conforme dispuser o regulamento.

IN MPS/SRP n° 03/2005

Art. 633. Sdo documentos de constituicdo do crédito tributario,
no ambito da SRP:

1V - Notificagdo Fiscal de Lan¢camento de Débito - NFLD, que é
o documento constitutivo de crédito relativo as contribuicoes
devidas a Previdéncia Social e a outras importdncias
arrecadadas pela SRP, apuradas mediante procedimento fiscal;

Pode-se elencar as etapas necessarias a realizagdo do procedimento:

e A autoriza¢do por meio da emissdo de TIAF — Termo de
Inicio da Ag¢do Fiscal, o qual contém o Mandado de
Procedimento Fiscal — MPF- F, com a competente
designacdo do  Auditor-Fiscal responsavel pelo
cumprimento do procedimento;

e A intimagdo para a apresentacdo dos documentos
conforme Termo de Intimag¢do para Apresentagdo de
Documentos — TIAD, intimando o contribuinte para que
apresentasse todos os documentos capazes de comprovar
o cumprimento da legislacdo previdenciaria;

e A autuagdo dentro do prazo autorizado pelo referido
Mandado, com a apresentag¢do ao contribuinte dos fatos
geradores e fundamentacdo legal que constituiram a
lavratura do auto de infragdo ora contestado, com as
informagoes necessdarias para que o autuado pudesse
efetuar as impugnacgoes que considerasse pertinentes:

a. IPC - Instrugoes para o Contribuinte (que tem a finalidade de
comunicar ao contribuinte como regularizar seu débito, como
apresentar defesa e outras informagoes);

b. DAD - Discriminativo Analitico do Débito (que discrimina os
valores originarios das contribuigoes devidas pelo contribuinte,
abatidos os valores ja recolhidos e as dedugoes legais);

¢. DSD - Discriminativo Sintético do Débito (que apresenta os
valores devidos em cada competéncia, referentes aos
levantamentos indicados agrupados por estabelecimento);
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d. RL - Relatorio de Lancamentos (que relaciona os langamentos
efetuados nos sistemas especificos para apura¢do dos valores
devidos pelo sujeito passivo);

e. FLD- Fundamentos Legais do Deébito (que indica os
dispositivos legais que autorizam o langamento e a cobranga das
contribuicoes exigidas, de acordo com a legislacdo vigente a
época do respectivo fato gerador);

f- REPLEG- - Relatorio de Representantes Legais (Este relatorio
lista todas as pessoas fisicas e juridicas representantes legais do
sujeito passivo, indicando sua qualificagdo e periodo de
atuagdo.);

g. VINCULOS - Relatério de Vinculos (que lista todas as pessoas
fisicas ou juridicas em razdo de seu vinculo com o sujeito
passivo, indicando o tipo de vinculo existente e o periodo);

h. TIAF — Termo de Inicio da A¢do Fiscal;

i. TIAD — Termo de Intima¢do para Apresenta¢do de
Documentos;.

j. TEAF - Termo de Encerramento da A¢do Fiscal,.

k. REFISC — Relatorio Fiscal.

Cumpre-nos esclarecer ainda, que o lancamento fiscal foi elaborado nos
termos do artigo 142 do Codigo Tributario Nacional, especialmente a verificagdo da efetiva
ocorréncia do fato gerador tributario, a matéria sujeita ao tributo, bem como o montante
individualizado do tributo devido.

De plano, o art. 142, CTN, estabelece que:

“Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigag¢do correspondente, determinar a
materia tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicagcdo da
penalidade cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de langcamento é
vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade
funcional.”

Analisando-se o NFLD n° 37.132.840-3, tem-se que foi cumprido
integralmente os limites legais dispostos no art. 142, CTN.

Ademais, ndo compete ao Auditor-Fiscal agir de forma discriciondria no
exercicio de suas atribui¢des. Desta forma, em constatando a falta de recolhimento, face a
ocorréncia do fato gerador, cumpri-lhe lavrar de imediato a notificacao fiscal de lancamento de
débito de forma vinculada, constituindo o crédito previdenciario. O art. 243 do Decreto
3.048/99, assim dispode neste sentido:



Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer
contribui¢cdo ou outra importdncia devida nos termos deste
Regulamento, a fiscaliza¢do lavrard, de imediato, notificagdo
fiscal de langcamento com discriminagdo clara e precisa dos fatos
geradores, das contribuicoes devidas e dos periodos a que se
referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos orgdos
competentes.

() Aicgacoes de inconstitucionalidade.

Analisemos.

Nao assiste razio a Recorrente pois o previsto no ordenamento legal niao
pode ser anulado na instincia administrativa por alegacoes de inconstitucionalidade, ja
que_tais questoes siao reservadas a competéncia, constitucional e legal, do Poder
Judiciario.

Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972, que dispde sobre o
processo administrativo fiscal, e da outras providéncias:

“Art. 26-A. No dmbito do processo administrativo fiscal, fica
vedado aos orgaos de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob

fundamento de inconstitucionalidade. (Redacdo dada pela Lei
n° 11.941, de 2009)

§ 1% (Revogado). (Redagédo dada pela Lei n® 11.941, de 2009)
§ 2% (Revogado). (Redagdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009)
§ 3% (Revogado). (Redagao dada pela Lein® 11.941, de 2009)
§ 4° (Revogado). (Redagédo dada pela Lei n® 11.941, de 2009)
§ 5% (Revogado). (Redagao dada pela Lein® 11.941, de 2009)

§ 6% O disposto no caput deste artigo ndo se aplica aos casos de

tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: (Incluido
pela Lei n°® 11.941, de 2009)

1 — que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
definitiva plendria do Supremo Tribunal Federal; (Incluido pela
Lein® 11.941, de 2009)

1l — que fundamente crédito tributario objeto de: (Incluido pela
Lein® 11.941, de 2009)

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluido pela Lei n°
11.941, de 2009)

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n*73, de 10 de fevereiro de 1993, ou (Incluido
pela Lei n°® 11.941, de 2009)

¢)npareceres, do Advogado-Geral, da Unido aprovados pelo
Presidente .. dair Republica, ma . forma)do:rart,-40.da;idei
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Complementar n® 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluido pela
Lein® 11.941, de 2009) "(gn).

Ademais, ha a Simula n° 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009,
que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei
tributéria.

Sumula CARFn° 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

(ii) Da decadéncia.

E, nesse sentido, tendo em vista que tal decisdo vincula ndo so as
esferas judiciais, como também as instancias administrativas, é a
presente para requerer seja aplicado, de imediato, o teor da
Sumula n° 08 editada pelo STF ao presente feito, com a
conseqiiente extingdo do crédito tributdrio exigida pela NFLD
37.132.841-1, relativo ao periodo compreendido entre janeiro a
novembro de 2002, em razdo da decadéncia operada, e cujo
reconhecimento por este Il. Orgdo Julgador é uma imposi¢do na
natureza vinculante da Sumula editada.

Analisemos.
Deve-se verificar a ocorréncia, ou nao, da decadéncia.

O Supremo Tribunal Federal - STF, conforme o Informativo STF n° 510 de
19 de junho de 2008, por entender que apenas lei complementar pode dispor sobre prescri¢ao e
decadéncia em matéria tributdria, nos termos do artigo 146, III, b, da Constituicdo Federal,
negou provimento por unanimidade aos Recursos Extraordinarios n® 556664/RS, 559882/RS,
559.943 e 560626/RS, em decisdo plenaria que declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45
e 46, da Lei n° 8.212/91, atribuindo-se, a decisdo, eficicia ex nunc apenas em relagdo aos
recolhimentos efetuados antes de 11.6.2008 e ndo impugnados até a mesma data, seja pela via
judicial, seja pela administrativa.

Apos, o STF aprovou o Enunciado da Simula Vinculante n° 8, publicada em
20.06.2008, nestes termos:

Sumula Vinculante n° 8 - Sdo inconstitucionais os paragrafo
unico do artigo 5° do Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46
da Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢gdo e decadéncia de
crédito tributario. Publicada no DOU de 20/6/2008, Secdo 1,

p-1.

E necessario observar ainda que as sumulas aprovadas pelo STF possuem
efeitos vinculantes, conforme se depreende do art. 103-A e paragrafos da Constituicdo Federal,
que foram inseridos pela Emenda Constitucional n® 45/2004. in verbis:

“Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal podera, de oficio ou
por provocagdo, mediante decisdo de dois tercos dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicacdo na imprensa



oficial, terd efeito vinculante em relagcdo aos demais orgdaos do
Poder Judiciario e a administracdo publica direta e indireta,
nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a
sua revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

$ 1° A sumula tera por objetivo a validade, a interpretacdo e a
eficacia de normas determinadas, acerca das quais haja
controvérsia atual entre orgdos judiciarios ou entre esses e a
administragdo publica que acarrete grave insegurancga juridica e
relevanie multiplicacdo de processos sobre questdo idéntica.

§ 2% Sem prejuizo do que vier a ser estabelecido em lei, a
aprovagdo, revisdo ou cancelamento de sumula podera ser
provocada por aqueles que podem propor a agdo direta de
inconstitucionalidade.

$ 3° Do ato administrativo ou decisdo judicial que contrariar a
sumula aplicavel ou que indevidamente a aplicar, caberd
reclamagdo ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a
procedente, anulara o ato administrativo ou cassara a decisdo
judicial reclamada, e determinara que outra seja proferida com
ou sem a aplicagdo da sumula, conforme o caso (g.n.)."

Portanto, da leitura do dispositivo constitucional acima, conclui-se que a
vinculacdo a sumula alcanga a administragdo publica e, por conseqiiéncia, os julgadores no

ambito do contencioso administrativo fiscal.

Ademais, no termos do artigo 64-B da Lei 9.784/99, com a redacdo dada pela
Lei 11.417/06, a administracio publica direta e indireta, nas esferas federal, estadual e
municipal, deve adequar a decisdo administrativa ao entendimento do STF, sob pena de

responsabilizagdo pessoal nas esferas civel, administrativa e penal.

de Recursos Fiscais

“Art. 64-B. Acolhida pelo Supremo Tribunal Federal a
reclamagdo fundada em violagdo de enunciado da sumula
vinculante, dar-se-a ciéncia a autoridade prolatora e ao orgdo
competente para o julgamento do recurso, que deverdo adequar
as futuras decisoes administrativas em casos semelhantes, sob
pena de responsabilizacdo pessoal nas esferas civel,
administrativa e penal”

Cumpre ressaltar que o art. 62, caput do Regimento Interno do conselno Administrativo
- carF do Ministério da Fazenda, portaria MF n° 256 de 22.06.2000, veda o afastamento de
aplicacdo ou inobservancia de legislagao sob fundamento de inconstitucionalidade.

Porém, o art. 62, paragrafo unico, inciso I, do Regimento Interno do CARF,
ressalva que o disposto no caput ndo se aplica a dispositivo que tenha sido declarado
inconstitucional por decisdo plendria definitiva do Supremo Tribunal Federal:

“Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de
julgamento do CARF afastar a aplicagdo ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos
casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato
normativo.
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I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por
decisdo plendria definitiva do Supremo Tribunal Federal;
ou

II - que fundamente crédito tributario objeto de:

a) dispensa legal de constitui¢do ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts.
18 e 19da Lein® 10.522, de 19 de julho de 2002;

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art.
43 da Lei Complementar n° 73, de 1993; ou

¢) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n° 73, de 1993. (g.n.)”

Portanto, em razao da declaracao de inconstitucionalidade dos arts 45 ¢ 46 da
Lei n°® 8.212/1991 pelo STF, ha que serem observadas as regras previstas no Codigo Tributério
Nacional - CTN. Dessa forma, constata-se que ja se operara a decadéncia do direito de
constituigdo dos créditos ora langados, nos termos dos artigos 150, § 4°, e 173 do Cddigo
Tributario Nacional.

O Coédigo Tributario Nacional, ao dispor sobre a decadéncia, causa extintiva
do crédito tributario, assim estabelece em seu artigo 173:

“Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte daquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado;

Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.

Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constitui¢cdo do crédito
tributario pela notificagdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao langcamento. (g.n.)”

J4 em se tratando de tributo sujeito a langamento por homologacao, quando
ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha
incorrido em fraude, dolo ou simulagdo, aplica-se o disposto no § 4°, do artigo 150, do CTN,
segundo o qual, se a lei ndo fixar prazo a homologac¢ado, sera ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador:

“Art.150. O lancamento por homologa¢do, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.



$ 1?- O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condi¢do resolutoria da ulterior
homologagdo do langcamento.

$ 2°- Nao influem sobre a obrigagdo tributaria quaisquer atos
anteriores a homologagdo, praticados pelo sujeito passivo ou
por terceiro, visando a extingdo total ou parcial do crédito.

$ 3°- Os aios a que se refere o pardagrafo anterior serdo, porém
considerados na apuragdo do saldo porventura devido e, sendo o
caso, na imposi¢do de penalidade, ou sua graduagdo.

§ 4° - Se a lei nao fixar prazo a homologagdo, serd ele de cinco
anos a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo. (g.n.)”

Essas interpretagdes estdo em sintonia com decisdes do Poder Judicidrio.

“Ementa: ....1. O entendimento jurisprudencial consagrado no
Superior Tribunal de Justica é no sentido de que, em se tratando
de tributos sujeitos a lancamento por homologagcdo cujo
pagamento ocorreu antecipadamente, o prazo decadencial de
que dispoe o Fisco para constituir o crédito tributdrio é de
cinco anos, contados a partir do fato gerador.Todavia, se ndo
houver pagamento antecipado, incide a regra do art. 173, 1, do
Codigo Tributdario Nacional.” (STJ.1° Turma, AgRg no Ag
972.949/RS, Rel.: Min.Denise Arruda.,ago/08.) (g.n.)

“Ementa: ...4. Nas exacdes cujo lancamento se faz por
homologacido, havendo pagamento antecipado, conta-se o
prazo decadencial a partir da ocorréncia do fato gerador (art.
150, § 4°, do CTN). Somente quando ndo hd pagamento
antecipado, ou ha prova de fraude, dolo ou simulacio é que se
aplica o disposto no art. 173, I, do CTN. Em normais
circunstancias, ndo se conjugam os dispositivos legais.
Precedentes das Turmas de Direito Publico e da Primeira Secdo.
5.Hipotyese dos autos em que ndo houve pagamento antecipado,
aplicando-se a regra do art. 173, I, do CTN.” (STJ. 2 Turma,
AgRg no Ag 939.714/RS, Rel.: Min. Eliana Calmon., fev/08.) .

(g.n.)

“Ementa: .... Em se tratando de tributo sujeito a langamento por
homologagdo, a fixagdo do termo a quo do prazo decadencial
para a constitui¢do do crédito deve considerar, em conjunto, os
arts. 150, § 4° e 173, I, do Codigo Tributario Nacional. Na
hipotese em exame, que cuida de langamento por homologagdo
(contribui¢do previdencidaria) com pagamento antecipado, o
prazo decadencial sera de cinco anos a contar da ocorréncia do
fato gerador. (..) Somente quando ndo ha pagamento
antecipado, ou ha prova de fraude, dolo ou simulacio é que se
aplica o disposto no art. 173, I, do CTN..” (STJ. EREsp
278727/DF. Rel.: Min. Franciulli Netto. 1 Secdo. Decisdo:
27/08/03. DJ de 28/10/03, p. 184.) . (g.n.)
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Uma corrente doutrindria também aponta que no caso de tributo lancado por
homologagdo, desde que haja a antecipagdo de pagamento, se aplica uma regra especial
disposta no art. 150, § 4°, CTN em detrimento da aplicacdo da regra geral do art. 173, I, CTN.
No entanto, nos casos de dolo, fraude ou simula¢do, de modo a que se configure a comprovada
ma-fé do sujeiio passivo, ndo corre o prazo do art. 150, § 4°, CTN mas sim a decadéncia
tributaria se rege pela disposicdo genérica do art. 173, I, CTN.

Nesta corrente doutrindria pode-se citar, dentre outros, Ricardo Lobo Torresl,
< 2 p 3 4
Zduardo Sabbag®, Mauro Luis Rocha Lopes” e Leandro Paulsen™.

Haé vozes discordantes na doutrina que defendem que a decadéncia opera com
base na regra geral de decadéncia esposta no art. 173 do CTN, haja ou ndo pagamento
antecipado no caso de langamento por homologagao, de forma a nao se aplicar o art. 150, § 4°,
CTN.

O meu posicionamento se identifica com o direcionamento do Superior
Tribunal de Justica — STJ e com a primeira corrente doutrinaria exposta no sentido de no caso
de tributo langado por homologacao, desde que haja a antecipacdo de pagamento e nao se
configure os casos de dolo, fraude ou simulagdo, se aplica a regra especial disposta no art. 150,
§ 4°, CTN.

Por outro lado, na hipétese dos autos, aplica-se o entendimento do STJ no
REsp 973.733/SC nos termos do art. 62-A, Anexo II, Regimento Interno do CARF - RICARF,
com a regra de decadéncia insculpida no art. 173, I, CTN posto que ndo houve recolhimentos
antecipados a homologar feitos pelo contribuinte, conforme se depreende do Relatoério
Discriminativo Analitico de Débito — DAD, as fls. 04 a 07.

Verifica-se, da analise dos autos, que:

O periodo _objeto _da NFLD, conforme o Relatorio
Discriminativo Sintético do Débito - DSD, as fls. 08, ¢ de
01/2002 a 12/2003.

A Recorrente teve ciéncia da NFLD no dia 03.12.2007, as fls.
01.

Dessa forma, constata-se que ndo se operara a decadéncia do direito de
constituicdo dos créditos ora lancados nos termos do artigo 173, I, CTN.

No Mérito.

(iii) DO PROGRAMA DE ALIMENTACAQO DO
TRABALHADOR

" TORRES, Ricardo Lobo. Curso de direito financeiro e tributario. 16. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2009. p. 283.

* SABBAG, Eduardo. Manual de direito tributario. Sdo Paulo: Saraiva, 2009. p. 723.

> LOPES, Mauro Luis Rocha. Direito tributério brasileiro. Rio de Janeiro: Impetus, 2009. p. 248.

* PAULSEN; Leandro.-Direito tributario: constituicdo e codigo tributario a luz da doutrina e da jurisprudéncia. 11.
ed.-PortorAlegre: Livraria/do”Advogado Editora; ESMAFE[2009./p=1036.
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Vé-se, pois, que a ultima adesdo ao PAT se deu no ano de 1999.
Como, entdo, a Recte. poderia apresentar o recibo de adesdo
referente aos ultimos anos? Trata-se de tarefa verdadeiramente
impossivel!

Na mais extrema das suposi¢oes, a auditoria-fiscal poderia ter
solicitado a Recte. o recibo de recadastramento no PAT do ano
de 2004, consoante Portaria SIT/DSST n° 66, de 19 de dezembro
de 2003 (DOU 22.12.2003), cujo texto dispos sobre o novo
cadastramento das pessoas juridicas beneficiarias, fornecedoras
e prestadoras de servicos de alimentacdo coletiva.

Nesse contexto, considerando o fornecimento da refei¢do in
natura para o trabalho (elemento imprescindivel ao
desenvolvimento do contrato laboral), ndo ha que se falar em
incidéncia de contribui¢des sociais ou previdenciarias sobre os
valores custeados pela Impugnante a titulo de alimentagdo,
mesmo inexistindo eventual inscricdo no PAT.

Analisemos.

A questdo central ¢ se determinar se o fornecimento de alimentagdo in natura,
via cestas basicas, sofre ou ndo a incidéncia de contribui¢ao social previdenciaria.

De plano, devemos observar o Regimento Interno do CARF em seu art. 62,
paragrafo unico, inciso I, do Anexo II:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado,
acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput nédo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
plendria definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou

1I - que fundamente crédito tributdrio objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002;

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n° 73, de 1993, ou

¢) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n° 73, de 1993. (grifo nosso)

Conforme o constatado no Relatoério Fiscal, as fls. 17 a 19, a Recorrente
fornece alimentacdo aos empregados, por meio de cestas basicas, sem estar inscrita no
Programa de Alimentacdo do Trabalhador (PAT):

O crédito previdenciario teve como fato gerador, a concessdo de
cestas basicas a empregados, sem a inscri¢cdo obrigatoria da
empresa.no. Programa de. Alimentacdo do Trabalhador - PAT,
nos-termos, da. Lei, 0.321 de 14 de ,abril de 1976, 0 que acarreta.o

18



Processo n° 18108.002393/2007-38 S2-C4T13
Acordao n.° 2403-001.827 Fl. 144

afastamento da isengdo previdencidaria prevista no Artigo 28,
Paragrafo 9°, alinea ¢ da Lei 8.212/91.

Outrossim, conforme o Ato Declaratorio PGFN n° 03/2011, a PGFN, no uso
da competéncia legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19 da Lei n° 10.522,
de 19 de julho dc¢ 2002, e do art. 5° do Decreto n°® 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em
vista a aprovacio do Parecer PGFN/CRJ/N® 2117 /2011, desta Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional. pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU
de 24.11.2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentacdo de contestacdo e de
interposicao de recursos, bem como a desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista outro
tundamento relevante: “nas agdes judiciais que visem obter a declaracdo de que sobre o
pagamento in natura do auxilio-alimenta¢do ndo ha incidéncia de contribuigdo previdenciaria”.

Entdo, como o Ato Declaratorio PGFN n°® 03/2011 se amolda ao disposto no
art. 62, paragrafo unico, inciso II, alinea a do Anexo II do Regimento Interno do CARF, tem-se
entdo que a concessao de alimentagdo in natura aos segurados a titulo de vale-alimentag¢ao nao
implica em incidéncia de contribui¢do previdenciaria.

Desta forma, prospera a argumentagdo da Recorrente em se afastar a
incidéncia de contribui¢do previdencidria na parcela "in natura", via concessdo de cestas
basicas aos empregados.

CONCLUSAO

Voto no sentido d¢ CONHECER do recurso, NO MERITO, DAR-LHE
PROVIMENTO, para se afastar a incidéncia de contribui¢do social previdenciaria nos
levantamentos relacionados ao fornecimento de alimentagdo in natura, via cestas basicas.

E como voto.

Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro



